	D.R. DA CULTURA
Protocolo n.º 15/2010 de 7 de Dezembro de 2010


Considerando os objectivos do Governo Regional dos Açores de prosseguir as intervenções que visam o desenvolvimento social e cultural da Região;

Considerando o interesse do alargamento da parceira entre a Presidência do Governo Regional dos Açores, através da Direcção Regional da Cultura, e a organização do LABJOVEM – Concurso de Jovens Criadores dos Açores no que concerne à área da literatura;

Considerando que importa definir medidas que garantam a realização de acções adequadas e que se configurem como potenciadoras do envolvimento dos diversos agentes destes sectores e da sociedade em geral;

Assim:

A Direcção Regional da Cultura, adiante designada por DRaC, neste acto representada pelo seu Director, Dr. Jorge Augusto Paulus Bruno, e a Associação Cultural Burra de Milho representada por Rogério Paulo Nogueira e Sousa, responsável pelo evento LABJOVEM – Concurso de Jovens Criadores dos Açores, estabelecem entre si o presente Protocolo, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª

Objecto

Constitui objecto do presente Protocolo a edição de uma colecção de literatura ficcional, em formato de livro individual, das obras seleccionadas no âmbito do LABJOVEM – Concurso de Jovens Criadores dos Açores, cujas despesas serão assumidas, de acordo com a disponibilidade orçamental anual, através do plano de investimento a médio prazo, divisão 04, subdivisão 01, alínea B – Edição de Obras, da Direcção Regional da Cultura.

Cláusula 2.ª

Compromissos do primeiro outorgante

O 1.º outorgante compromete-se a:

a) Iniciar a colecção referida na cláusula 1.ª, no decurso do ano 2011, reportando-se aos seleccionados da segunda edição do LABJOVEM – Concurso de Jovens Criadores dos Açores, realizada em 2009, estendendo-se a todas as edições futuras;

b) Publicar o primeiro livro da colecção, no 1.º trimestre de 2011, de acordo com a calendarização a definir entre ambos os outorgantes;

c) Publicar, segundo a informação das actas do júri de literatura, as obras indicadas para o efeito, no máximo de 6 (seis) obras por cada edição do concurso, salvaguardando-se a possibilidade da edição de uma colectânea, integrada por textos / obras cujo número de caracteres seja inferior a 50.000 (cinquenta mil) caracteres. As obras deverão ter um número de caracteres que não ultrapasse os 100.000 (cem mil);

d) Proceder à edição das obras com uma tiragem de 1000 exemplares, sendo que 150 (cento e cinquenta) deverão ser entregues ao 2.º outorgante, que se obrigará a entregar 100 (cem) exemplares ao autor. As obras cedidas poderão ser vendidas, de acordo com o preço de capa a fixar pelo 1.º outorgante;

e) Assumir os encargos financeiros com o desenvolvimento da matriz gráfica da colecção e posteriores imagens gráficas individuais de cada obra, bem como os encargos financeiros com a publicação das obras;

f) Assumir a atribuição do ISBN de cada obra publicada;

g) Adjudicar os trabalhos gráficos (da colecção em geral e dos livros em particular) acordados entre o 1.º e 2.º outorgantes;

h) Distribuir e divulgar as obras publicadas pelos meios habituais.
Cláusula 3.ª

Compromissos do segundo outorgante

O 2.º outorgante compromete-se a:

a) Entregar ao 1.º outorgante, no último trimestre de 2010 e 2011 o texto, em formato digital, das obras seleccionadas e a editar, acompanhadas de uma prévia autorização expressa do autor seleccionado no que respeita à cedência dos respectivos direitos de autor;

b) Entregar ao 1.º outorgante uma proposta de uma matriz gráfica geral para a colecção, a qual deverá ser previamente aprovada pelo 1.º outorgante;

c) Articular, quando necessário, entre designers e autores das obras, para que cada uma tenha uma imagem gráfica própria, sempre subordinada à matriz gráfica geral da colecção; d) Enviar para aprovação final, pelo 1.º outorgante, as imagens gráficas de cada obra, depois de aprovadas pelo 2.º outorgante e ouvido(a) o autor(a).
Cláusula 4.ª

Duração

O presente Protocolo produz efeitos a partir da data da sua celebração e tem a duração de dois anos, sendo automaticamente renovado por iguais períodos, sempre que não for denunciado por qualquer das partes com a antecedência mínima de 90 dias.
Cláusula 5.ª

Alterações

As condições constantes do presente protocolo podem ser revistas, a todo o momento, por comum acordo, sob proposta de qualquer uma das partes.

Cláusula 6.ª

Denúncia

O presente protocolo pode ser denunciado a qualquer momento no caso de uma das partes faltar, total ou parcialmente, ao cumprimento das cláusulas acordadas, após notificação pela parte contrária, por carta registada com aviso de recepção, indicando o motivo da denúncia, em caso do não cumprimento da obrigação no prazo de quinze dias.

Cláusula 7.ª

Foro competente

As dúvidas suscitadas na interpretação do presente contrato serão resolvidas nos termos gerais de direito, designando as partes contraentes o Foro da Comarca de Angra do Heroísmo para todos os assuntos dele emergentes, com expressa renúncia a qualquer outro.

Cláusula 8.ª

Produção de Efeitos

Este protocolo produz efeitos a partir da sua data de assinatura.

23 de Setembro de 2010. - O Primeiro Outorgante, Jorge Augusto Paulus Bruno. - O Segundo Outorgante, Rogério Paulo Nogueira e Sousa.
